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AVISO DE CONTRATAÇÃO 
 
 
Processo Administrativo n.º 01/2024 
 
Torna-se público que o Instituto de Assistência do Município de Sumaré, por 
meio do Gabinete da Presidência, realizará dispensa física, com critério de 
julgamento menor preço na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução nº 01/2024 e demais normas 
aplicáveis. 
 
Data da sessão: 15/05/2024 
 
Horário da abertura e análise das propostas: 09:00 HORAS 
 
Critério de Julgamento: menor preço global 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1. Contratação de empresa para licença de uso de sistema de compras, 
licitações e contratos, com os serviços de implantação do sistema, capacitação 
dos servidores, manutenção e suporte técnico para o período de 12 (doze) 
meses. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA FÍSICA 
 
2.1. A participação na presente dispensa física ocorrerá por meio de protocolo 
do envelope contendo proposta comercial e documentação. 
 
2.2. O procedimento será divulgado no site oficial do Instituto de Assistência do 

Município de Sumaré: www.iams.sumare.sp.gov.br 
 
2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação ou proposta 
apresentada, não cabendo ao Instituto a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do protocolo da proposta. 
 
3. DA PROPOSTA INICIAL 
 
3.1. A proposta comercial deverá ser protocolada na sede do Instituto 
Assistencial do Município de Sumaré, sito na Rua Bárbara Blumer, nº 24, Jardim 
Alvorada, Sumaré/SP até as 09:00 Horas do dia 15 de maio de 2024. 
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação 
Direta, encaminhará, exclusivamente por meio de protocolo, a proposta com a 
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descrição do serviço ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 
 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço, vinculam a Contratada. 
 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
3.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, 
a sessão será aberta, dando início à análise das propostas protocoladas. 
 
4.2. Não haverá fase competitiva. 
 
4.3. Após análise das propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 
4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar 
de sua apresentação. 
 
4.5. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
4.6. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no site 
oficial a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
4.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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5. HABILITAÇÃO 
 
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados 
do fornecedor mais bem classificado, consistindo em: 
 
5.1.1. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com CNAE compatível com 
o contrato social (ou requerimento de empresário) e com o objeto licitado;  
 
5.2.2. Se for Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no site https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
 
5.2.3. Contrato Social ou requerimento de empresário, devidamente registrado 
na Junta Comercial; 
 
5.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
5.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), ou, no caso de ser MEI, apresentar declaração de não possuir 
empregado em sua cadeia produtiva, conforme disposto no Artigo 108, inciso III, 
da Resolução CGSN nº 140, de 22/05/2018; 
 
5.2.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal; 
 
5.2.6. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
5.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
5.2.8. Prova de capacidade técnica profissional, do fornecimento de sistema 
informatizado de gestão pública na área de compras, licitações e contratos. 
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5.3. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação dentro do 
prazo, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta. 
 
5.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista do microempreendedor individual, das microempresas e empresas de 
pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
declaração do vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do Instituto de 
Assistência, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de negativa (LC nº 123/06 art. 43). 
 
5.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
5.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
5.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 
o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 
 
5.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 
6. CONTRATAÇÃO 
 
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
6.2. O adjudicatário terá o prazo de cinco (5) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei. 
 
6.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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6.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta. 
 
6.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos mesmos artigos. O prazo de vigência da 
contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 
7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
7.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
 
7.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
7.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 
 
7.2. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
 
7.3. As providências do item 7, também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 
7.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
 
7.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o 
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 
e na documentação relativa ao procedimento. 
 
7.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
7.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 
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que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
7.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
de contratação. 
 
7.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seu anexo ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 
 
7.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sítio eletrônico do Instituto de 
Assistência do Município de Sumaré. 
 
7.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o 
Termo de Referência. 
 
7.12. Os problemas decorrentes desse Aviso de Contratação, caso não sanados 
extrajudicialmente, serão resolvidos no foro da Comarca de Sumaré, Estado de 
São Paulo. 
 
Sumaré, 09 de maio de 2024. 
 
 

Amilton Hoffmann 
Agente de Contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2024 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD) Nº 01/2024 

 
 
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Contratação de empresa para licença de uso de sistema de compras, 
licitações e contratos, com os serviços de implantação do sistema, capacitação 
dos servidores, manutenção e suporte técnico para o período de 12 (doze) 
meses. 
 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Resolução nº 01 de 2023. 
 
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma 
vez que possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, no caso, programas de informática considerados de “prateleira”. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE 
CONTRATAÇÃO 
 
2.1. Um sistema de compras e licitações automatizado agiliza processos, 
reduzindo erros e aumentando a eficiência operacional. Isso permite ao 
instituto assistencial focar em suas atividades principais, otimizando recursos e 
melhorando o atendimento aos beneficiários. 
 
2.2. O cumprimento das exigências da Fase IV do Sistema Audesp é essencial 
para garantir a transparência e conformidade na gestão de recursos públicos. 
Um sistema informatizado facilita a organização e a disponibilização das 
informações necessárias para essa prestação de contas, assegurando o 
atendimento às normativas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(TCE/SP). 
 
2.3. A adesão ao PNCP requer a comunicação regular e precisa de 
informações sobre compras públicas. Um programa informatizado simplifica 
esse processo, permitindo o envio ágil e correto dos dados exigidos pelo plano 
nacional, promovendo a participação efetiva do instituto assistencial nas 
políticas públicas de compras governamentais. 
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2.4. Por isso, é necessário que o Instituto Assistencial de Sumaré proceda a 
contratação de um programa de gestão pública para atender essas finalidades. 
 
3. SELEÇÃO DO FORNECEDOR, MODALIDADE E REGIME DE 
CONTRATAÇÃO 
 
3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento 
pelo menor preço global. 
 
3.2. O regime de contratação será empreitada a preço global. 
 
3.3. Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista: 
 
3.3.1. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com CNAE compatível 
com o contrato social (ou requerimento de empresário) e com o objeto licitado;  
 
3.3.2. Se for Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no site https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
 
3.3.3. Contrato Social ou requerimento de empresário, devidamente registrado 
na Junta Comercial; 
 
3.3.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional; 
 
3.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), ou, no caso de ser MEI, apresentar declaração de não possuir 
empregado em sua cadeia produtiva, conforme disposto no Artigo 108, inciso 
III, da Resolução CGSN nº 140, de 22/05/2018; 
 
3.3.6. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal; 
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3.3.7. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
3.3.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
3.4. Qualificação econômico-financeira 
  
Não se aplica na presente contratação. 
 
3.5. Qualificação técnica 
 
3.5.1. Prova de capacidade técnica profissional, do fornecimento de sistema 
informatizado de gestão pública na área de compras, licitações e contratos. 
 
4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 
4.1. Da implantação do sistema: 
 
A implantação do sistema deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento da ordem de serviço (OS). 
 
4.2. Capacitação dos usuários: 
 
Os procedimentos de capacitação de servidores públicos usuários deverão ter 
início tão logo se finde a implantação do sistema.  
 
As atividades de capacitação deverão abranger, elaboração de quaisquer 
atividades técnicas relacionadas à utilização do sistema, compreendendo o uso 
das funções do software pertencente a sua área de responsabilidade, 
conhecimento sobre as parametrizações a serem usadas, uso das rotinas de 
segurança, de backup e restauração, geração e validação de arquivos, entre 
outros. 
 
Após a capacitação, os servidores deverão ser capazes de operar cada um o 
seu respectivo sistema. 
 
As capacitações deverão ser aplicadas com duração de aproximadamente 06 
(seis) horas.  
 
As capacitações dos servidores deverão ser efetuadas nas instalações do 
Instituto, através de equipamentos e materiais didáticos da Contratada.  
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Caso o Instituto entenda necessário, as capacitações poderão ser transferidas 
para a sede da CONTRATADA, às suas expensas.  
 
A contratada deverá fornecer todos os recursos, materiais e softwares 
necessários as capacitações. 
 
Quadro informativo da quantidade de usuários a serem capacitados: 
 

QUANTIDADE 
USUÁRIOS 

SISTEMA 

4 Sistema de Compras, Licitações e Contratos 

 
Capacitação de novos servidores ou requalificações: Após a fase de 
implantação, em caso de necessidade de novas capacitações adicionais ou 
requalificação, será pago o mesmo o valor consignado na proposta de preços 
por usuário e será realizado mediante à aprovação do gestor do contrato. 
 
 
 
4.3. Do Atendimento e Suporte Técnico: 
 
O serviço de suporte técnico é o atendimento que visa o esclarecimento de 
dúvidas referentes à utilização das funcionalidades e rotinas do(s) sistema(s), 
identificação e resolução de problemas ligados diretamente ao uso do(s) 
sistema(s), através de um canal oficial de atendimento ao cliente, no site da 
licitante vencedora, com registro, acompanhamento do status e resolução dos 
chamados. 
 
O Suporte Técnico deverá ser prestado pela licitante vencedora mediante a 
disponibilização de uma central de atendimento ao cliente em horário comercial 
(das 08:00h às 17:00h) de segunda a sexta-feira (dias úteis). 
 
A licitante vencedora deverá oferecer obrigatoriamente canal oficial de 
atendimento de Suporte técnico pela WEB, através de sistema específico de 
atendimento técnico próprio ou terceirizado, acesso remoto, chat e e-mail. 
 
A ferramenta de acesso remoto deverá ser gratuita para a contratante além de 
ser executada sem a necessidade de se fazer a instalação. 
 
A ferramenta de acesso remoto deverá possuir criptografia em sua conexão 
além de sempre indicar ao usuário que alguém está conectado em seu 
computador. 
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Caso necessário a contratada deverá realizar o suporte técnico no local, por 
meio de técnico apto a operar e solucionar os possíveis problemas 
relacionados ao sistema. 
 
4.4. DAS CUSTOMIZAÇÕES E PARAMETRIZAÇÕES SOB DEMANDA: 
 
Entende-se como customização e parametrização sob demanda, as alterações 
promovidas no programa de gestão pública fora do especificado no Termo de 
Referência, que não decorram de alterações legislativas e/ou regulamentos, a 
critério do usuário e aprovada pela autoridade competente. 
 
O Gestor do Contrato deverá oficiar a contratada relatando as alterações 
pretendidas, de forma pormenorizada. 
 
A customização será precedida de avaliação técnica pela contratada, que 
mensurará as horas técnicas necessárias para efetuar as alterações 
pretendidas pela contratante.  
 
Não serão efetuadas customizações que alteram as características básicas 
bem como a arquitetura dos sistemas informatizados. 
 
A customização somente será realizada após a aprovação pela contratante do 
orçamento prévio encaminhado e mediante o envio da respectiva Ordem de 
Serviço. 
 
O Instituto poderá contratar com até 30 (trinta) horas técnicas durante o 
período de vigência do contrato para customização e desenvolvimento. 
 
 
4.5. ESPECIFICAÇÕES TECNOLÓGICAS 
 

 
 

REQUISITOS TECNOLÓGICOS E DE SEGURANÇA 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS IMEDIATAS 

ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

 Por meio de suas funções, o sistema deve ser desenvolvido 
para operar em plataforma desktop. 
Sempre que houver alteração de legislação referente a normas 
e portarias do Egrégio TCE-SP, LRF, Legislação das licitações, 
alteração do AUDESP e demais legislações que refletem na boa 
forma de execução do objeto, deverá ser customizado sem 
qualquer ônus. 
O sistema e banco de dados ficará hospedado nos servidores 
desta administração, que inclusive poderá ficar com a posse 
das senhas de Administradores, sendo se sua responsabilidade 
a guarda das informações do mesmo, elaboração de backup e 
também pela manutenção dos computadores, servidores e 
ambiente de rede. 
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REQUISITOS TECNOLÓGICOS E DE SEGURANÇA 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS IMEDIATAS 

ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

A fim de estabelecer uma padronização que permita a 
manutenção e a compatibilidade dos arquivos e aplicativos 
contemplados nos sistemas a serem adquiridos os mesmos 
deverão obrigatoriamente obedecer no mínimo os seguintes 
padrões técnicos e operacionais abaixo descritos: 

1.  Ser executados em ambiente multiusuário, em ambiente Web, 
sem limite para usuários a serem cadastrados. 

  

2.  Utilizar o protocolo TCP/IP versão 4 e superior como meio de 
comunicação na rede. 

  

3.  Possuir arquitetura Web sem limites de usuários simultâneos.   

4.  A linguagem a ser apresentada no módulo deverá ser o 
Português do Brasil.  

  

5.  Deverá possuir ferramenta própria de backup.   

6.  Possuir ferramentas que permitam atualizar os módulos 
presentes no servidor de aplicações e estações de trabalho. 

  

7.  Possuir ferramenta que permita atualizar o servidor de 
aplicativos a partir do site da contratada. 

  

8.  Qualquer conexão da ferramenta de atualização com o site 
da contratada deverá ser feita com segurança através do 
protocolo HTTP e/ou HTTPS. 

  

9.  Os relatórios deverão ser pré-formatados e constar no menu do 
módulo, sendo dispensado a necessidade de uso de gerador de 
relatórios para elaborá-los. 

  

10.  Deverá ter a opção de associar previamente pelo administrador 
o brasão a ser utilizado nos relatórios. 

  

11.  A licença do SGBD será adquirida e mantida pela 
CONTRATANTE, quem fará todo o controle de acesso aos 
bancos de dados. 

  

 PARA SOLUÇÃO EM AMBIENTE WEB   

12.  Deverá ser instalado no IIS (Internet Information Services) 
versão 8 ou superior. 

  

13.  Deverão ser compatíveis com os principais navegadores do 
mercado, Internet Explorer, Firefox e Chrome em suas versões 
mais recentes. 

  

 DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA   

14.  O acesso ao módulo só poderá ser feito mediante a validação de 
usuário e senha no mesmo. 

  

15.  Os usuários deverão poder trocar sua senha sem a 
necessidade de acionar o departamento de tecnologia. 

  

16.  Caso houver como componentes dos módulos arquivos 
executáveis, Dlls e/ou OCX, os mesmos deverão ser 
assinados digitalmente pela CONTRATADA. 

  

17.  Utilizar uma base de dados única e/ou integrada, relacional, 
padrão SQL para todos os módulos. 

  

18.  O sistema gerenciador de banco de dados (SGBD) da aplicação 
deverá ser de procedência reconhecida no mercado além de ter 
suporte técnico no Brasil pela própria empresa desenvolvedora. 

  

19.  O SGBD (sistema gerenciador de banco de dados) do módulo   
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REQUISITOS TECNOLÓGICOS E DE SEGURANÇA 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS IMEDIATAS 

ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

deverá possuir interface gráfica de administração, com controles 
de acesso por usuários com opções de níveis de acesso e 
funções de backup tanto com o banco de dados em produção 
quanto por agendamento. 

20.  Fica sob responsabilidade da CONTRATANTE toda a 
administração do SGBD, envolvendo sua segurança e proteção, 
controle de acesso e backups das bases de dados. 

  

21.  Ao cadastrar um usuário deverá ser possível definir suas 
permissões com a possibilidade de liberar uma função ou menu 
como somente execução ou gravação, podendo ser feito por 
usuário individual ou grupo. 

  

 

 
 

REQUISITOS TECNOLÓGICOS E DE SEGURANÇA 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PASSÍVEIS DE 

DESENVOLVIMENTO 
ATENDE 

NÃO 
ATENDE 

22.  Permitir sua execução em Sistema Operacional Windows 7 e 
superior nas estações de trabalho e Windows 2008 R2 e 
superior nos servidores. 

  

23.  Possuir recursos para salvar os relatórios nos formatos XLS e/ou 
DOC e/ou PDF quando pertinente. 

  

24.  Possuir recurso de informar usuário/senha com permissões 
de administrador das estações de trabalho para ser usado 
pelo sistema quando necessário. 

  

25.  Possuir   o   registro e   controle   de   versões   dos   aplicativos   
que   compõem   o   sistema, facilitando assim os processos de 
atualização do sistema para novas versões. 

  

26.  Armazenar senhas dos usuários no banco de dados utilizando 
criptografia de mão única. 

  

27.  Utilizar formato de data ano com quatro algarismos   

28.  Permitir Visualizar as mensagens de erro e inconsistências 
mostradas pelo sistema através de log 

  

29.  A ferramenta de conexão remota para suporte devera ter como 
caracteristica de segurança chaves pública/privada RSA e 
criptografia de sessão AES (256 bit) comparável com http/SSL 

  

30.  A ferramenta de conexão remota para suporte devera ser 
gratuita para a contratante e ter padrão de certificação ISO 
27001. 

  

31.  Os principais relatórios deverão ter a possibilidade de 
adicionar campo de assinatura do responsável. 

  

 
 
4.5.1. DA INTEGRAÇÃO COM O SIAFIC 
 

O sistema estruturante licitado deverá permitir integração com o SIAFIC 
estabelecido pelo Poder Executivo Municipal, de acordo com o art. 1º, § 6º 
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combinado com o art. 2º, inciso II, ambos do Decreto Federal nº 10.540 de 
2020. 

Para que a integração ocorra, a empresa detentora do SIAFIC, por meio da 
Prefeitura Municipal, fornecerá a documentação e layout de integração do 
sistema informatizado, para a Contratada. 

Um ambiente de testes para validação deverá ser fornecido pela empresa 
detentora do SIAFIC à Contratada para o devido processo de homologação da 
integração entre SIAFIC e estruturantes. 

Os dados de acesso ao ambiente de testes, como usuário e senha ou outra 
informação, deverão ser fornecidos pela detentora do SIAFIC à Contratada, 
assim como os dados de acesso de ambiente produtivo após homologação da 
integração entre SIAFIC e estruturantes. 

Após a implantação dos sistemas, desde que recebido o layout da empresa 
detentora do SIAFIC, ambiente de testes e os respectivos dados de acesso, a 
Contratada terá o prazo de 60 (sessenta) dias para realizar a integração dos 
sistemas estruturantes com o SIAFIC. 

O prazo previsto poderá ser prorrogado, mediante justificativa prévia 
apresentada pela Contratada e aceita pela Contratante. 

Para que a integração permaneça válida durante o período de execução 
contratual, qualquer alteração na estrutura do SIAFIC, deverá ser comunicado 
à Contratada e encaminhado a respectiva atualização do layout, para que seja 
atualizada a integração existente. Nesse caso, a Contratada terá o prazo de 30 
(trinta) dias para atualizar a integração, o qual poderá ser prorrogado, mediante 
justificativa prévia apresentada pela Contratada e aceita pela Contratante. 
 
 
4.6. FUNCIONALIDADES DO SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS 
 

 
SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS IMEDIATAS 

ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

 

O Sistema de Compras, Licitações e Contratos tem como 
objetivo, proporcionar gerenciamento completo dos dados 
referentes às Compras, Licitações e Contratos.  
Deve estar preparado para atender toda legislação que 
norteie as atividades relacionadas ao sistema, com 
destaque para as Leis 14.133/2021, 123/2006 e 147/2014, 
bem como atendimento de todas as exigências da Fase IV 
AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e 
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SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS IMEDIATAS 

ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

Integração com o PNCP - Portal Nacional de Contratações 
Públicas (conforme lei 14.133/2021). 

1.  

Possibilitar que os itens e os serviços a serem cadastrados 
possuam codificação, atendendo os níveis de composição 
necessários, de modo que seja possível atribuir 
classificação de acordo com o elemento e sub elemento da 
despesa em total conformidade com a Classificação 
AUDESP, auxiliando na confecção do empenho e evitando 
qualquer tipo de classificação manual. 

  

2.  

Deve permitir o cadastramento dos itens necessários, 
permitindo a distinção entre produtos, bens permanentes e 
serviços. Deve após o cadastro ter a opção de emitir a 
relação instantânea ainda em tela dos produtos já 
cadastrados. 

  

3.  
Deve permitir o cadastramento dos órgãos necessários, 
definidos no sistema de contabilidade.  

  

4.  
Deve permitir o cadastramento das Unidades 
Orçamentárias definidas no Sistema de Contabilidade. 

  

5.  
Deve permitir o cadastramento das fichas contábeis 
definidas por exercício no Sistema de Contabilidade. 

  

6.  

O sistema deve permitir cadastrar fornecedores com os 
seguintes recursos: 

 Deve permitir o cadastro dos sócios da empresa 
com nome, CPF, qualificação, e-mail, com opção de 
habilitá-lo para assinatura de contratos. 

 Deve permitir a vinculação dos respectivos grupos, 
subgrupos e produtos, aos quais, os fornecedores estão 
aptos a fornecer a Instituição. 

 Deve permitir o cadastro do ramo de atividade do 
fornecedor e seu respectivo CNAE. 

 Deve permitir o cadastro de localidade das 
empresas definindo se a mesma é local, regional ou 
nenhum obedecendo a Lei 147/2014. 

  

7.  
Permitir o cadastramento dos integrantes das comissões, 
contendo no mínimo as seguintes informações, CPF, 
Nome, Cargo, Natureza do Cargo e situação atual.  

  

8.  

Deve permitir o cadastramento das comissões de licitação 
para que futuramente sejam vinculados os integrantes de 
cada comissão de acordo com suas respectivas 
designações. 

  

9.  
O sistema deve contemplar as modalidades previstas na lei 
14.133/2021, obedecendo o rito procedimental de cada 
modalidade 

  

10.  
Permitir a geração de requisições de compras com 
possibilidade de vinculação a qualquer procedimento 
licitatório ou procedimento de compra, de modo que a 
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SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS IMEDIATAS 

ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

vinculação preserve todas as informações contidas na 
requisição, evitando a redigitação na emissão dos pedidos 
de compras/ autorizações de fornecimento, devendo: 

 Conter a ficha contábil pela qual será efetuada a 
compra. 

 Quando houver mais de uma destinação de recurso 
vinculada à ficha, dar a opção para o usuário selecionar a 
destinação de recurso desejada para cada caso específico. 

11.  

Permitir consulta simplificada de requisições, tendo como 
filtro as opções por produto, processo, ou unidade 
orçamentária, permitindo ainda, informar o período 
referente à consulta. 

  

12.  

Permitir a abertura de cotação de preços, com a 
possibilidade de vincular as requisições de compras já 
elaboradas, quantos fornecedores forem necessários para 
emissão da Carta Proposta de Cotação. Ao selecionar o 
Fornecedor, o sistema deverá contar com o recurso de ter 
no cadastro de fornecedor/produtos com os tipos de 
produtos que cada fornecedor pode oferecer, podendo 
selecionar por grupo, itens ou todos. 
Após a escolha dos fornecedores, o sistema deverá 
permitir emitir a Carta Proposta de Licitação, com os dados 
cadastrais dos escolhidos. 
O sistema deve possibilitar que o usuário reordene a 
sequência dos itens/serviços vinculados à Cotação, para 
deixar da maneira que melhor lhe atenda. 
O sistema deve proporcionar a exportação e importação 
das propostas comerciais através de arquivo digital, de 
modo que evite a digitação dos valores por parte do 
operador do sistema, do contrário, deve permitir a digitação 
manual pelo próprio operador do sistema. 
Após a recepção ou digitação das propostas, o sistema 
deve dispor de Mapa Demonstrativo que possa expor todos 
os dados financeiros referentes às propostas. 
Constatados os valores das propostas, o sistema deverá 
possibilitar a vinculação da cotação de preços a qualquer 
uma das modalidades previstas no art. 28 da lei 
14.133/2021. E, ainda, permitir o vinculo nas hipóteses 
previstas nos artigos 74 e 75 da lei 14.133/2023 

  

13.  

O sistema deve possibilitar o cadastro da cotação direta 
(dispensa e inexigibilidade), de modo que atenda as 
exigências contidas na lei 14.133/2021 em seus artigos 74 
e 75. 

  

14.  

Para as contratações diretas (dispensa e inexigibilidade), o 
sistema deverá possibilitar a emissão dos pedidos a favor 
dos fornecedores vencedores no momento da finalização 
do processo, ainda na tela de cadastro do processo de 
contratação direta. 
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SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS IMEDIATAS 

ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

15.  

Deve permitir que seja exportado arquivo Excel para a 
disponibilização dos itens a serem adquiridos para os 
fornecedores. Após o preenchimento dos dados pelo 
fornecedor o sistema deve importar os dados do arquivo, 
cadastrando a proposta do fornecedor e inclusive efetuar o 
cadastro do fornecedor caso o mesmo não esteja 
cadastrado no sistema de compras. 

  

16.  
Deve permitir a vinculação/indicação do agente de 
contratação nas contratações diretas. 

  

17.  
Deve permitir o cadastro do edital de chamamento 
publico/credenciamento e possibilitar a vinculação do 
mesmo no processo de contratação direta. 

  

18.  

Deve fornecer gerenciamento de Ata de Registro de 
Preços, com filtros por número e ano de Ata, por número e 
ano de licitação, e também, consulta por produto através 
de seu código de cadastro no sistema. O sistema deverá 
ainda, permitir emissão de relatório que contenha todos os 
dados referentes à Ata de Registro de Preços, tais como: 
dados da licitação a qual ele está vinculado, dados do 
fornecedor vinculado a ata, e todos os produtos pertinentes 
a ela. 

  

19.  

Deve permitir que as atas de registros preços sejam 
cadastradas a partir das modalidades: pregão e 
concorrência e ainda nas hipóteses de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação conforme art. 82, § 6º da lei 
14.133/2021  

  

20.  
Deve permitir que seja realizado o reequilíbrio dos valores 
registrados nas atas de registro de preço e a prorrogação 
do prazo por igual período,  conforme a lei 14.133/2021 

  

21.  

Deve permitir que o processo licitatório, na modalidade 
“Pregão – Formato Presencial”, seja elaborado a partir das 
requisições de compras ou cotação de preços, de modo 
que transporte todos os itens previamente relacionados no 
sistema; 
Nos casos em que houver necessidade, o sistema deverá 
permitir a cotização de materiais/bens de natureza divisível, 
contemplando o disposto na Lei Complementar 147/2014. 
O sistema deverá permitir a vinculação da Comissão de 
Licitação, com possibilidade de informar a cada membro da 
comissão, sua respectiva atribuição no Pregão Presencial. 
É necessário que o sistema permita que os itens do Pregão 
sejam reordenados da maneira que o usuário achar 
necessário, para que não haja disparidades entre a ordem 
dos itens no sistema e a ordem dos itens no Edital 
previamente publicado. 
O sistema deverá possibilitar a emissão de Edital para 
fixação em mural desta Administração. 
O sistema deverá emitir arquivo digital com a exportação 
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SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS IMEDIATAS 

ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

de todos os itens, com suas respectivas quantidades, para 
preenchimento prévio dos licitantes. No dia da sessão, o 
sistema deverá fazer a importação das propostas digitadas 
pelos fornecedores. 
Após a pré-classificação, o sistema deverá possibilitar a 
informação de intervalo de lances que será definido pelo 
Pregoeiro, de modo que impeça qualquer lance com 
intervalo menor em relação ao já atribuído. 
Durante a etapa de lances, o sistema deverá possibilitar o 
declínio do licitante, de modo que apresente mensagem de 
alerta para confirmação do operador do sistema. Deverá 
permitir também, opções para desertar itens que por algum 
motivo não possam ser Adjudicados ou Homologados. 
O sistema deverá dispor de recurso que permita fracassar 
itens a qualquer momento do Pregão (credenciamento, 
etapa de lances ou negociação). Se os itens estiverem 
cotizados conforme dispõe a Lei 147/2014, o sistema 
deverá permitir unificar as cotas. 
Da mesma forma que o sistema deve permitir que os itens 
sejam fracassados, deve permitir também que os itens 
sejam reativados. 
O sistema deverá contemplar a Lei Complementar 
123/2006, que disciplina o empate técnico entre licitantes 
de pequeno porte, e licitantes de grande porte, dando 
preferência aos licitantes que a lei contempla. Deverá 
ainda, apresentar em destaque todos os licitantes 
contemplados por este dispositivo legal. 
O sistema deverá proporcionar negociação entre esta 
Administração e o licitante, ou os licitantes vencedores do 
certame licitatório. 
Se houver necessidade de desclassificar o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro, o sistema deverá 
possibilitar justificar os motivos pelos quais o licitante fora 
desclassificado, e, automaticamente, trazer o 2º (segundo) 
colocado para negociação. 
O sistema deverá dispor de recurso que permita registrar 
em Ata de Sessão Pública, toda e qualquer ocorrência que 
aconteceu no certame licitatório. 
O sistema deverá proporcionar emissão automática da “Ata 
de Sessão Pública”, de modo que conste na ata, todas as 
ocorrências da sessão. É necessário que o sistema permita 
que o usuário faça edição/alteração dos textos em qualquer 
uma das fases do Pregão, de modo que seja possível não 
apenas alterar, mas também selecionar quais etapas o 
usuário que imprimir em sua Ata de Sessão. 
O sistema deverá proporcionar a emissão dos pedidos de 
compras/autorizações de fornecimento, para futuros 
controles da Administração. O sistema deverá permitir a 
devida vinculação da licitação às Atas de Registro de 
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SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS IMEDIATAS 

ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

Preços e Contratos. 

22.  

Deve permitir que o processo licitatório, na modalidade 
“Pregão – Formato Eletrônico”, realizados em sites oficiais 
sejam registrados sem qualquer prejuízo de informações. O 
sistema deverá permitir a vinculação da Comissão de 
Licitação, com possibilidade de informar a cada membro da 
comissão, sua respectiva atribuição no Pregão Eletrônico. 
O sistema deverá permitir a cotização dos itens (cota 
principal e cota reserva), da licitação, para contemplar o 
disposto na Lei 147/2014. 
Ao registrar os fornecedores e itens que foram 
homologados na Ata Oficial, o sistema deverá permitir a 
vinculação da licitação às Atas de Registros de Preços e 
Contratos pertinentes à Administração. 
O sistema deverá permitir a geração dos pedidos de 
compras/autorizações de fornecimento pela Administração, 
para o devido gerenciamento de suas informações. 

  

23.  

O sistema deverá ter tela específica para exibição dos 
pedidos de compras/serviços com opção de filtrar por 
diversas categorias, tais como: (número ou ano do pedido, 
número ou ano do empenho, número ou ano do processo e 
etc.). Ainda na tela de exibição do pedidos, o sistema deve 
dispor de opção de enviar o pedido em PDF diretamente 
para o fornecedor por email previamente cadastro para o 
fornecedor  

  

24.  
O sistema deverá permitir a emissão das ordens de 
fornecimento de materiais, bem como as medições 
referentes a serviços. 

  

25.  

O sistema deve possuir, no mínimo, os seguintes relatórios: 

 Cadastrais: o sistema deverá dispor de relatórios 
cadastrais, tais como fichas contábeis, unidade 
orçamentária, fornecedores, produtos, grupos de produtos 
e subgrupos de produtos; 

 Fornecedores: o sistema deverá dispor de 
relatórios que contenham informações sobre fornecedores, 
tais como relatório sintético dos fornecedores cadastrados 
no sistema, fornecedores por produto, fornecedores por 
grupo de produto e fornecedores por ramo de atividade; 

 Requisições: o sistema deverá dispor de relatório 
que permita consultar as requisições por número e ano, ou 
por unidade orçamentária; 

 Pedidos de compras: o sistema deverá dispor de 
consultas aos pedidos, tais como impressão de pedidos já 
emitidos, saldo de pedidos, pedidos empenhados, pedidos 
cancelados e pedidos não empenhados; 

 Cotação: o sistema deverá dispor de relatórios 
referentes à cotação, tais como carta proposta de cotação, 
mapa demonstrativo de cotação e justificativa de dispensa 
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SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS IMEDIATAS 

ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

de licitação; 

 Licitação: o sistema deverá dispor de relatórios de 
licitação, tais como carta proposta de licitação, mapa 
demonstrativo de licitação, prévia de licitação, licitações 
canceladas, saldo de itens licitados, adjudicação e 
homologação de licitação; 

 Pregão Presencial: o sistema deverá dispor de 
relatórios para pregão presencial, tais como ata de sessão 
pública, mapa de lances do pregão, itens do pregão, saldo 
dos itens licitados, itens por fornecedor e comparativo de 
preços; 

 Relatórios Auxiliares: o sistema deverá dispor de 
relatórios auxiliares, tais como solicitação de saldo de 
dotação, autorização de abertura de licitação, edital para 
mural, anexo I de licitação, parecer de comissão e termo de 
renúncia, e;  

 Relatórios Gerenciais: o sistema deverá dispor de 
relatórios gerenciais, tais como licitações realizadas no 
exercício, licitações realizadas por modalidade, compras 
por item, compras por fornecedor, compras por ficha 
contábil, compras por modalidade e compras por período. 

 GERENCIAMENTO DE CONTRATOS   

26.  

Permitir a inclusão de contratos informando, minimamente, 
os seguintes dados: 

 Número/Ano do contrato; 

 Data de Assinatura; 

 Objeto do Contrato; 

 Razão Social da empresa contratada; 

 Gênero Contratual; 

 Situação do Contrato; 

 Vigência do contrato; 

 Número do Processo; 

 Valor total do contrato; 

 Identificar a modalidade que deu origem ao 
contrato; 

 Identificar o número dos pedidos de Compras 
oriundos do contrato; 

 Identificar a dotação orçamentária utilizada no 
contrato;  

 Identificar os pagamentos já efetuados no contrato; 

 O sistema deverá permitir gerenciamento de 
contratos a vencer de acordo com prazo mínimo 
previamente parametrizado. 

  

27.  
Deve permitir que sejam vinculados os gestores e 
fiscalizadores do contrato 

  

28.  
Permitir registrar alteração do contrato informando o 
número do contrato, finalidade do aditamento e Valor do 
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SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS IMEDIATAS 

ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

aditamento; 

 PRESTANDO CONTAS – FASE IV AUDESP   

29.  

Deve atender as exigências da Fase IV AUDESP, 
regulamentada pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, estando sujeito a atender as alterações 
disciplinadas pelo TCE-SP, dispondo de recurso para 
armazenamento dos arquivos de extensão XML, em 
diretório parametrizado de acordo com o setor responsável. 

  

30.  

Deve permitir as importações das informações das 
licitações e contratos já realizados pelo próprio sistema, de 
modo que evite a redigitação dos itens e informações 
previamente informadas nos devidos procedimentos. 

  

31.  

Deve listar todas as licitações cadastradas no módulo de 
compras, filtrando através da modalidade selecionada no 
Coletor AUDESP, que transportará as informações de 
forma automática para o mesmo. 

  

32.  

Deve prever quais informações serão necessárias de 
acordo com a modalidade escolhida e o status da mesma 
como por exemplo: (Adjudicada, Anulada, Fracassada e 
etc.) não havendo a necessidade de preenchimento 
indevido. 

  

33.  

Deverá importar as informações licitatórias 
automaticamente geradas no sistema, referentes a obras 
e/ou serviços de engenharia, quando este for o objeto da 
licitação. 

  

34.  
Deve importar para o coletor de dados AUDESP os 
contratos e ajustes previamente lançados no sistema. 

  

35.  

Deve permitir a importação das medições geradas no 
sistema de licitações e compras, para ser transportada a 
execução contratual. Somente poderá executar estas 
informações caso as fases anteriores já tenham sido 
enviadas ao Coletor AUDESP, como exemplo: (licitações e 
Contratos). 

  

36.  

Gerar os arquivos de extensão.XML, de acordo com os 
leiautes disponibilizados pelo TCE – SP, para possibilitar a 
transmissão de dados em lote, através do coletor de dados 
AUDESP – Fase IV. 

  

 
INTEGRAÇÃO COM O PNCP - PORTAL NACIONAL DE 

CONTRATAÇÕES PUBLICAS 
  

37.  

Deve permitir a configuração do Órgão/Entidade 
responsável pelos dados. A configuração deve conter no 
mínimo o CNPJ da entidade, Razão Social, Tipo de poder 
(Legislativo - Executivo - Judiciário - Não se aplica)  e 
Esfera (Federal - Estadual - Municipal - Distrital - Não se 
aplica) 

  

38.  
Na configuração do Órgão/Entidade, o sistema deve 
permitir o cadastro de mais de um Órgão/Entidade . 

  

39.  Deve permitir o cadastro das unidades compradoras   
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SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS IMEDIATAS 

ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

vinculadas ao Órgão/Entidade. No momento do cadastro o 
sistema deve importar do PNCP as unidades compradoras 
já cadastradas para o Órgão/Entidade 

40.  

Deve permitir o envio do processo de compras para o 
PNCP ainda nas etapas iniciais. Após o envio o sistema 
deverá retornar o número de controle gerado pelo PNCP. 
Quando o processo for homologado o sistema deverá 
permitir o envio do resultado do processo de compras 

  

41.  
Deve permitir que sejam adicionados quantos 
arquivos/documentos forem necessários no processo de 
compras. 

  

42.  
Deve permitir a exclusão da publicação do processo de 
compras no PNCP, assim como a exclusão de 
arquivos/documentos anexados e enviados. 

  

43.  

Deve permitir o envio de contratos e seus anexos para o 
PNCP, para tanto o sistema deve listar apenas os contratos 
onde o processo de compras já tenha sido previamente 
enviado ao PNCP. 

  

44.  
Deve permitir a inclusão e envio de arquivos/documentos 
anexados ao contrato 

  

45.  
Deve permitir a Exclusão da publicação do contrato no 
PNCP, assim como a exclusão de arquivos/documentos 
anexados e enviados. 

  

46.  

Deve permitir o envio de Atas de Registro de Preços para o 
PNCP, para tanto o sistema deve listar apenas as Atas 
onde o processo de compras já tenha sido previamente 
enviado ao PNCP. 

  

47.  
Deve permitir a inclusão e envio de arquivos/documentos 
anexados a Atas de Registro de Preços 

  

48.  
Deve permitir a Exclusão da publicação da Atas de 
Registro de Preços no PNCP, assim como a exclusão de 
arquivos/documentos anexados e enviados. 

  

49.  

Deve permitir o envio de Empenhos para o PNCP, para 
tanto o sistema deve listar apenas os Empenhos onde o 
processo de compras já tenha sido previamente enviado ao 
PNCP. 

  

50.  
Deve permitir a inclusão e envio de arquivos/documentos 
anexados ao Empenho 

  

51.  
Deve permitir a Exclusão da publicação o Empenhos no 
PNCP, assim como a exclusão de arquivos/documentos 
anexados e enviados. 

  

52.  
Deve permitir o envio de Termo Aditivo para o PNCP, para 
tanto o sistema deve listar apenas os Aditamentos onde o 
contrato já tenha sido previamente enviado ao PNCP. 

  

53.  
Deve permitir a inclusão e envio de arquivos/documentos 
anexados ao Termo Aditivo. 

  

54.  
Deve permitir a Exclusão da publicação do Termo Aditivo 
no PNCP, assim como a exclusão de arquivos/documentos 
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ATENDE 
NÃO 

ATENDE 

anexados e enviados. 

55.  

Deve Permitir o Envio do PCA - Plano de Contratação 
Anual para o PNCP. Deve ainda permitir que sejam 
adicionados e excluídos itens a qualquer momento 
identificando quais itens já foram enviados e quais estão 
pendente de envio, além de permitir a exclusão do PCA.  

  

56.  

Na elaboração do PCA, o sistema deve conter a opção de 
memória de cálculo, para obtenção do valor estimado da 
contratação, conforme Art. 23, § 1º , inciso 2, da Lei 
14.133/2021 

  

57.  Deve permitir o cadastro de destinatários.   

 
 

 

SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PASSÍVEIS DE 

DESENVOLVIMENTO 
ATENDE 

NÃO 
ATENDE 

58.  
Deve permitir o cadastro dos centros de custo da 

Administração. 
  

59.  
Permitir o cadastramento dos responsáveis pelas 

medições. 
  

60.  

O sistema deve disponibilizar ferramenta para elaboração 

eletrônica (WEB) de requisições onde o usuário, 

previamente cadastrado, possa acessar e gerar as 

requisições de seu respectivo setor, onde a referida 

requisição deverá estar disponível para vinculação, em 

tempo real, aos devidos processos de compras e 

procedimentos licitatórios. 

  

61.  

O sistema deve integrar, minimamente, com as empresas 

BLL, BNC, BBMnet e/ou ComprasBr para envio dos dados 

do Pregão Eletrônico. 

  

62.  Deve identificar o valor do contrato.   

63.  

Período de Vigência do contrato, deve permitir informar o 

vigência inicial e final do contrato. Permitir que a vigência 

inicial seja contada a partir da data da expedição da ordem 

de serviço expedida. 

  

64.  

Deve permitir o cadastro dos fornecedores com a 

exportação de planilha de cadastro, através da internet 

(WEB – ou qualquer meio magnético), a qual o fornecedor 

interessado em ter seu registro na entidade o preencha e 

envia para a instituição que importa e efetua o registro 

automaticamente. 

  

65.  
Deve dispor de Indicadores de Avalição Econômico para 

atendimento das empresas com as seguintes situações: 
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Ltda, Optante Simples, Micro Empresa e Lucro Presumido 

66.  

No momento de envio ao coletor do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, caso o arquivo apresente 

irregularidades o sistema deverá dispor de recursos para 

correção do mesmo. 

  

67.  

Deve disponibilizar de gerador de arquivos na extensão 

XML para todas as modalidades, termo aditivo, execução 

contratual, pagamentos, contratos/ajustes e Nota de 

Empenho para envio via coletor AUDESP. Executando um 

controle mínimo de três status, são eles: Pendente de 

geração, gerado e não enviado e enviado. 

  

68.  

O sistema deverá possuir ferramenta de manutenção de 

pedidos, permitindo que as manutenções sejam feitas se 

não houver vinculação posterior do pedido, além de exigir 

que o usuário coloque sua senha de segurança para 

conseguir efetuar a manutenção. Não obstante, todo 

histórico de alterações deve ser preservado sendo possível 

consultar quais foram as alterações, e quem fez as 

alterações. 

  

69.  

Deve contar com recursos que possibilitem o usuário 

reabrir o preenchimento das informações no coletor 

AUDESP, podendo ser utilizado durante ou após a 

finalização das informações. Deverá possibilitar atualizar os 

dados de preenchimento e posteriormente gerar o novo 

pacote para o coletor AUDESP. Após o envio dessa 

informação, não poderá mais ocorrer nenhuma atualização. 

  

70.  

Deve conter tela de consulta do andamento ou etapa de 

preenchimento  de dados para AUDESP, identificando 

quais processos ainda estão pendente de envio. Ainda em 

tela deve conter a possibilidade de impressão dos dados. A 

consulta deve listar Licitações, Contratos, Termo Aditivos e 

Empenhos. 

  

71.  

No Envio/Publicação de dados do processo de compras 

para o PNCP, o sistema deve conter histórico de envio das 

informações identificando o usuário responsável pela ação. 

  

72.  

Permitir na geração de requisições: 

 Permitir anexar o diretório de documentos/pastas em 

tela para efeito de consulta, assim evidenciar e facilitar 

o acesso a documentação desejada. 

 Exibir os trâmites da requisição e seu status atualizado, 

além de permitir a inserção de informações em tempo 

real para consulta dos usuários do sistema. 
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DESENVOLVIMENTO 
ATENDE 

NÃO 
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73.  

Deve permitir para gerenciamento de contratos a geração, 

no mínimo, dos seguintes relatórios: 

 Relatório geral de contratos; 

 Rol dos contratos; 

 Pagamentos efetuados no período; 

 Contratos por situação  

 Análise de vencimentos; e 

 Contratos por fornecedor. 

O sistema deverá disponibilizar documentos em PDF, para 

busca do sistema de Portal da Transparência, com as 

informações de Licitações, Contratos e Anexos. 

  

74.  

Para a modalidade Pregão o sistema deve dispor de 

relatório de vencedores com a opção de exportação para 

PDF e Excel. 

  

75.  

Dispor de quadro de aviso de contratos a vencer, podendo 

ser parametrizado o prazo de vencimento e usuário que 

receberá o alerta. 

  

76.  

Deve permitir o cadastro de assinaturas para a seleção no 

momento da impressão de requisições e pedidos de 

compras. 

  

77.  

Deve permitir a vinculação de arquivo de imagem á sua 

respectiva assinatura pré-cadastrada e vinculação ao 

usuário do sistema, para que na geração do relatório de 

pedidos e requisições o sistema traga a imagem da 

assinatura. 

  

78.  
Deve Dispor de gráfico de evolução de compras dos 

últimos 5 anos por secretaria. 
  

79.  Deve dispor de relatório de saldo de ata por secretária    

80.  
Deve permitir a Retificação do contrato, enviado ao PNCP 

caso haja alteração no cadastro do contrato. 
  

81.  
Deve permitir a Retificação da Atas de Registro de Preços 

enviadas ao PNCP, caso haja alteração no cadastro.  
  

82.  
Deve permitir a Retificação do Termo aditivo, enviado ao 

PNCP, caso haja alteração no cadastro.  
  

 
5. DA PROVA DE CONCEITO 
 
A Prova de Conceito é realizada na fase externa da contratação pública, e 
destina-se a permitir que a Administração contratante se certifique sobre a 
efetiva adequação entre o objeto oferecido pelo licitante em sua proposta e as 
condições técnicas estabelecidas no edital.  
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Após a classificação da proposta e julgamento da habilitação, o licitante será 
declarado vencedor temporário do certame. 
 
A Prova de Conceito terá início em 5 (cinco) dias úteis, contados do 
encerramento da sessão pública de julgamento, em horário a ser definido pelo 
agente de contratação. 
 
Será marcada nova sessão pública para a apresentação dos requisitos 
tecnológicos e das funcionalidades, de acordo com os itens 4.5. 
ESPECIFICAÇÕES TECNOLÓGICAS e 4.6. FUNCIONALIDADES DO 
SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
 
A Prova de Conceito será realizada em base de dados fictícia, trazida pela 
licitante, visando preservar dados sensíveis e outros que estejam sob a 
proteção da Lei nº 13.709 de 2018. 
 
Para a prova de conceito serão exigidas as funcionalidades essenciais à 
análise do produto ofertado e que atendem as necessidades básicas do órgão. 
 
Na sessão pública serão analisadas as funcionalidades do sistema de modo 
que a licitante venha a atender aos requisitos mínimos e essenciais. 
 
A licitante deverá atender de forma satisfatória as especificações técnicas 
imediatas e com relação especificações passíveis de desenvolvimento, essas 
deverão ser atendidas pela futura contratada no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento da ordem de serviços. 
 
Para cada funcionalidade, será atribuído o resultado de ATENDE ou NÃO 
ATENDE de acordo com a apresentação dos itens constantes na relação das 
Especificações Técnicas. 
 
O resultado “ATENDE” significa que a empresa atendeu de forma satisfatória 
o item da listagem de especificações. 
 
O resultado “NÃO ATENDE” significa que a empresa não atendeu de forma 
satisfatória o item da listagem de especificações. 
 
Será considerado aprovado na Prova de Conceito o licitante que atender todos 
as especificações técnicas imediatas de forma satisfatória.  
 
A Prova de Conceito será baseada em elementos objetivos, constituídos por 
requisitos tecnológicos e requisitos funcionais do sistema. Cada item 
componente de tais subtítulos deverão ser apresentados objetivamente, ou 
seja, item a item, com a execução de rotina, relatório ou função requisitada, 
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vedada a apresentação de telas estáticas ou geração de scripts para 
simular funcionalidades. 
 
A Prova de Conceito deverá ser efetuada na sequência descrita nos itens 4.5. 
ESPECIFICAÇÕES TECNOLÓGICAS e 4.6. FUNCIONALIDADES DO 
SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
 
Para fins de avaliação objetiva serão adotados critérios de análises de telas, 
funcionalidades, inserção de dados com suas respectivas movimentações 
(gerais e específicas). 
 
A comprovação das funcionalidades deverá se dar de forma progressiva e 
imediata ao solicitado e não será admitida qualquer simulação de atendimento, 
atendimento parcial, ou desenvolvimento de funcionalidades na sessão. 
 
Toda a infraestrutura necessária para a apresentação da Prova de Conceito, 
será de responsabilidade da licitante, tais como, computadores, dispositivos 
móveis, Datashow e demais periféricos, assim como os dados, programas e 
equipe técnica necessária para a prova.  
 
Caberá ao Instituto, apenas a disponibilização do local (ou locais) climatizado e 
com link de acesso à internet adequado para apresentação da Prova de 
Conceito. 
 
Os sistemas apresentados pela licitante não necessitam ter, necessariamente, 
as mesmas denominações descritas no Edital, desde que tenham todas as 
funcionalidades exigidas. 
 
A Prova de Conceito ocorrerá nas dependências do Instituto, ou em local a ser 
definido pelo agente de contratação respeitando a duração máxima de 05 
(cinco) horas. 
 
A sessão de apresentação da Prova de Conceito é pública, sendo permitido o 
seu acompanhamento por quaisquer interessados, mas vedada a intervenção 
durante a execução da análise.  
 
Para que seja cumprido o tempo de apresentação da Prova de Conceito, 
eventuais questionamentos serão recebidos somente ao final da 
apresentação. 
 
Se por alguma ocorrência fortuita ou de força maior a apresentação não puder 
ser finalizada no mesmo dia, poderá ser dada continuidade no dia seguinte, 
lavrando-se em Ata as ocorrências até o momento da paralisação da Prova de 
Conceito. 
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Finalizada a apresentação, o agente de contratação se manifestará em decisão 
fundamentada sobre a aceitabilidade das funcionalidades do sistema. 
 
Se a licitante não atender de modo satisfatório as especificações técnicas 
imediatas, será desclassificado, refazendo-se todo o procedimento para a 
segunda colocada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proponente que atenda todos as especificações técnicas imediatas deste 
Termo de Referência. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
6.1. Subcontratação 
 
Não se aplica. 
 
6.2. Garantia 
 
Não se aplica. 
 
6.3. Vistoria 
 
Não se aplica. 
 
7. DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DO REAJUSTE 
 
7.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
até 10 anos, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.2. O Instituto deverá atestar, no início de cada exercício, a existência de 
créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua 
manutenção. 
 
7.3. O Instituto terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. A extinção ocorrerá apenas na 
próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior 
a 2 (dois) meses, contado da referida data. 
 
7.4. Após o interregno de um ano da apresentação da proposta, e 
independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
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7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor, ou na ausência de 
previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
 
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 
 
 
8. GESTÃO DO CONTRATO 
 
8.1. A gestão do contrato ficará a cargo do Senhor (a) Maria Graziela Ramos 
de Souza que exercerá suas atribuições de acordo com o art. 7º, da Resolução 
nº 01/2023 
 
 
9. PAGAMENTO 
 
9.1. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, para 
o CONTRATANTE, e enviada para o e-mail iams@uol.com.br 
 
9.2. Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria do CONTRATANTE, 
em 15 (quinze) dias após a emissão do correspondente Atestado de 
Realização dos Serviços pela Comissão de Fiscalização do 
CONTRATANTE, mediante a apresentação da correspondente nota 
fiscal/fatura pela CONTRATADA, referente ao mês vencido. 
 
9.3. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá 
início e encerramento em dias de expediente no CONTRATANTE. 
 
9.4. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente 
bancário, o pagamento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente 
subsequente. 
 
9.5. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais 
apresentados ou outros necessários à contratação contenham incorreções. 
 
9.6. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica 
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interrompido o prazo para pagamento, sendo iniciada nova contagem, 
somente após a regularização dessa documentação. 
 
9.7. Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal/fatura, 
será imediatamente solicitado à CONTRATADA, carta de correção, quando 
couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada 
para o Gestor do Contrato, no prazo de 2 (dois) dias. 
 
9.8. Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo 
estipulado, o prazo para pagamento será recontado a partir da data da sua 
apresentação. 
 
9.9. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de 
registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos 
Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São 
Paulo - CADIN ESTADUAL”, que será obrigatoriamente consultado, por 
ocasião da realização de cada pagamento. 
 
9.10. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá 
destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS”. 
Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem 
nenhuma dedução; 
 
9.11. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação judicial, 
deverá apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu 
administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do 
profissional responsável pela condução do processo, de que está 
cumprindo o plano de recuperação judicial. 
 
9.12. A não apresentação da comprovação de que trata a cláusula anterior 
assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo 
e/ou pagamentos seguintes. 
 
9.13. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no 
cumprimento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte 
da CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao 
atraso verificado. 
 
10. ESTIMATIVA DE PREÇO 
 
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$  conforme custos unitários 
e totais anexos ao presente expediente administrativo. 
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10.2. O orçamento NÃO será sigiloso, nos termos do art. 24, Lei nº 14.133/21. 
 
11. MODELO DE PROPOSTA 
 

11.1. A proposta a ser ofertada deverá seguir as seguintes diretrizes: 
 

ITEM SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO 
VALOR 
ÚNICO 

1 Sistema de Compras, Licitações e Contratos R$ 

TOTAL R$ 

 

ITEM 
SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO,  

SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 

12 MESES 

1 Sistema de Compras, Licitações e Contratos R$ R$ 

TOTAL R$ R$ 

 

ITEM SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 Serviços de Capacitação:  
00 Servidores 

R$ R$ 

2 Customização e Parametrização sob 
Demanda:  
30 Horas 

R$ R$ 

TOTAL R$ 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ...................................... (valor por 
extenso).  
 
Nos valores estão inclusos os valores de implantação, licença de uso, suporte 
técnico, manutenção para o período de 12 (doze) meses, capacitação dos 
servidores, customizações e parametrizações sob demanda. 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do exercício de 2024: 
04.01.01.04.122.0008.2005.3.3.90.40.00- Serviço de Tecnologia da Informação 
e Comunicação Pessoa Jurídica. 
 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
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13. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
13.1. É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas 
pela Lei Federal nº. 13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações 
posteriores, devendo ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito do 
CONTRATANTE, a respectiva finalidade específica, a consonância ao interesse 
público e a competência administrativa aplicável. 
 
13.2. É vedada à CONTRATADA a utilização de dados pessoais repassados 
em decorrência da contratação para finalidade distinta daquela do objeto do 
Contrato, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
 
13.3. A CONTRATADA deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas 
e administrativas aptas a proteger os dados pessoais armazenados, 
processados ou transmitidos em decorrência do Contrato contra acessos não 
autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
vazamento ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
 
13.4. Caberá à CONTRATADA implantar política para tratamento, com ênfase 
na prevenção ao vazamento de dados, comprometendo-se a manter o sigilo e 
a confidencialidade de todas as informações repassadas em decorrência da 
execução contratual. 
 
13.5. A CONTRATADA compromete-se ao correto processamento e 
armazenamento dos dados pessoais a ela atribuídos em razão de eventuais 
relações trabalhistas e/ou contratuais havidas em decorrência da contratação 
por este CONTRATANTE. 
 
Sumaré (SP), 09 de maio de 2024. 
 

 
 

Amilton Hoffmann 
Presidente do Conselho Deliberativo 
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ANEXO IV  MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
 
CONTRATO Nº XX/20XX 
 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO 
DE ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ E A (O) 
CONTRATADA (NOME), ABAIXO QUALIFICADOS, PARA 
O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

 
 
O INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 51.310.969/0001-08, com 
sede na Rua Bárbara Blumer, nº 24, Jardim Alvorada, Sumaré/SP, neste ato 
representado(a) pelo(a) seu(a) PRESIDENTE (NOME), portador da Matrícula 
Funcional nº (ou nomeado pelo ato/portaria nº),  doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
............................, sediado(a) na..............., doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e 
função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
nº XX/20XX e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1º de abril 
de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir anunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
1.1. O presente contrato tem como fundamento o ( Edital de Pregão ou 
Aviso de Contratação nº 00/2XX) e seus anexos, os preceitos do Direito 
Público, a Lei Federal nº14.133, de 1º de abril de 2021, na Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Resolução nº 01/2024. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  DO OBJETO 
 
2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de: (DESCRIÇÃO DE 
OBJETO). Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
2.1.1. O Termo de Referência; 
 

2.1.2. O Edital de Licitação; 
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2.1.3. A Proposta do contratado; 

 

2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA  DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 
 
3.1. O Contrato terá vigência inicial de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por 
até 10 anos, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
OU 
 
3.1. O Contrato terá vigência inicial de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por 
até 15 anos, nos termos do art. 114, da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.2. O Instituto de Assistência de Sumaré deverá atestar, no início de cada 
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a 
vantagem em sua manutenção. 
 
3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
3.4. O Instituto de Assistência de Sumaré terá a opção de extinguir o contrato, 
sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. A extinção 
ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer 
em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 
 
3.5. Após o interregno de um ano da apresentação da proposta, e 
independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC/IBGE, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
 
3.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
3.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor, ou na ausência de previsão 
legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
3.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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3.9. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 
 
3.10. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 
licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
 
3.11. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já 
pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da 
contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 
 
CLÁUSULA QUARTA  DO PREÇO 
 
4.1. O valor mensal da contratação é de R$   ( ), perfazendo o valor 
total de R$  (  ). 
 
(INCLUIR EVENTUAIS TABELAS E QUANTITATIVOS UNITÁRIOS E 
GLOBAIS) 
 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUINTA  DO PAGAMENTO 
 
5.1. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, para o 
CONTRATANTE, e enviada para o e-mail iams@uol.com.br 
 
5.2. Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria do CONTRATANTE, em 
15 (quinze) dias após a emissão do correspondente Atestado de Realização 
dos Serviços pela Comissão de Fiscalização do CONTRATANTE, mediante a 
apresentação da correspondente nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, 
referente ao mês vencido. 
 
5.3. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá 
início e encerramento em dias de expediente no CONTRATANTE. 
 
5.4. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, 
o pagamento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente. 
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5.5. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais 
apresentados ou outros necessários à contratação contenham incorreções. 
 
5.6. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica 
interrompido o prazo para pagamento, sendo iniciada nova contagem, 
somente após a regularização dessa documentação. 
 
5.7. Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal/fatura,  será 
imediatamente solicitado à CONTRATADA, carta de correção, quando couber, 
ou ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada para o Gestor 
do Contrato, no prazo de 2 (dois) dias. 
 
5.8. Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo 
estipulado, o prazo para pagamento será recontado a partir da data da sua 
apresentação. 
 
5.9. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de 

 
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo - 

 
realização de cada pagamento. 
 
5.10. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá 
destacar 
Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem 
nenhuma dedução; 
 
5.11. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação judicial,  deverá 
apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu 
administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do 
profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o 
plano de recuperação judicial. 
 
5.12. A não apresentação da comprovação de que trata a cláusula anterior 
assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou 
pagamentos seguintes. 
 
5.13. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no 
cumprimento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da 
CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da 
legislação aplicável, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, calculados  
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CLÁUSULA SEXTA  DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO 
OBJETO 
 
6.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de 
conclusão, local e forma/meio de entrega, regras de aceitação, recebimento 
provisório e definitivo, do objeto constam no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos 
recursos do Instituto de Assistência do Município de Sumaré consignadas às 
dotações orçamentárias a seguir discriminadas: 
 
(...) 
 
7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 
 
8.1. As obrigações referentes ao CONTRATANTE e a CONTRATADA 
encontram-se, respectivamente, definidas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA NONA  DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual ou será admitida 
a subcontratação nos seguintes termos: (DEFINIR AS PARCELAS QUE 
PODERÃO SER OBJETO DE SUBCONTRATAÇÃO). 
(De acordo com o §2º do Art. 122 da Lei 14.133/2021, o regulamento ou edital 
poderão vedar, restringir ou estabelecer condições para a subcontratação. Caso 
admitida no Termo de Referência, deve-se estabelecer com detalhamento seus 
limites e condições, inclusive especificando quais parcelas do objeto poderão ser 
subcontratadas) 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
 
10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

 
10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
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à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 
 

10.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
 

10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
 

10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 
 

10.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 
 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 
 
10.2.1. advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos 0 0 0
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas 0 0 0
Contrato, bem como nos subitens 0  0  e 0  que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave. 
 
10.3. Multa de: 
 
10.3.1. 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor 
contratado, para aquele que: 
 
10.3.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade 
daquela prevista no parágrafo único do art. 12 do Decreto 15.604, de 28 de 
março de 2023; 
 
10.3.1.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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10.3.1.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
 
10.3.1.4. entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito 
oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina. 
 
10.3.2. 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou 
adjudicado, para aquele que: 
 
10.3.2.1. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 
 
10.3.2.2. não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou não 
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.3.2.3. der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 
10.3.3. 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou 
do valor de referência para a licitação, para aquele que: 
 
10.3.3.1. der causa à inexecução total do contrato; 
 
10.3.3.2. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; 
 
10.3.3.3. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
 
10.3.3.4. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
 
10.3.3.5. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
10.3.3.6. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 
 
10.4. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de 
atraso na entrega de material ou execução da parcela de serviços, até o limite 
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de 9,9% (nove vírgula nove por cento), equivalente a até 30 (trinta) dias de 
atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, 
quando for o caso, a parcela referente aos impostos destacados no 
documento fiscal. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
10.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
10.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
10.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
10.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 
10.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 
10.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
10.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor de pagamento eventualmente devido pelo Instituto de Assistência ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, de pagamentos decorrentes de outros contratos firmados 
com o contratado ou será cobrada judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
 
11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 
o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
 
11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  
 
11.3.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
11.3.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
11.3.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 
 
(APLICÁVEL APENAS A CONTRATOS DE SERVIÇOS CONTÍNUOS) 
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11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 
o contrato. 
 
11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
 
11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
11.6.3. Indenizações e multas. 
 
11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório. 
 
11.8. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não 
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS 
poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do 
contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 
 
11.9. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize 
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 
extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de 
correção. 
 
11.10. Quando da extinção, o gestor do contrato deverá verificar o pagamento 
pelo contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem 
que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de 
serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 
 
11.11. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o 
contratante reterá: 
 
11.11.1. A garantia contratual  prestada com cobertura para os casos de 
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, 
incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos 
prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a 
matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); 
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11.11.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
 
11.11.3. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das 
obrigações por parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o 
contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 
empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do 
contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado 
(art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
 
11.12. O contratante poderá ainda: 
 
11.12.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, 
reter a garantia prestada a ser executada (art. 139, III,  da Lei n.º 
14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; 
 
11.12.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de 
prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da 
Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do 
contratado decorrentes do contrato. 
 
11.13. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o 
contratado mantém vínculo com dirigente ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou na fiscalização do 
contrato, nos termos do art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DOS CASOS OMISSOS 
 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e 
municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
nas normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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13.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo 
aditivo ao presente contrato, inclusive com instrução, pareceres, avaliação do 
impacto orçamentário e decisão motivada, excetuando-se as hipóteses 
previstas no art. 132 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DA PUBLICAÇÃO 
 
14.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação e divulgação 
integral no PNCP - Portal Nacional de Compras Públicas, nos moldes e 
prazos estabelecidos nos artigos 91, caput, 94 e 174 da Lei nº 14.133/2021, 
podendo ainda ser realizada a devida publicação no Diário Oficial do 
Município  DOM. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
15.1. A CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as 
questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso 
fortuito, de força maior ou omissos. 
 
15.2. 
poderá atribuir a uma comissão, por este designada por portaria, a 
responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se 
fundamentem naqueles motivos. 
 
15.3. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima 
cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que 
ato de mera e excepcional concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final 
é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como 
regra contratual. 
 
15.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de 
qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais 
permanecerão íntegras. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  DO FORO 
 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sumaré, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser 
resolvidas na esfera administrativa ou por meio da conciliação e mediação, 
nos moldes do art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
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E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato e do qual se 
extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, 
depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das 
partes e pelas testemunhas abaixo. 
 
Sumaré (SP), (dia) de (mês) de (ano). 
 
 
PRESIDENTE DO INSTITUTO ASSISTENCIAL  
DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
Contratante 
 
 
(EMPRESA) 
Contratado 
 
 
TESTEMUNHA 1:                                               TESTEMUNHA 2: 
CPF:                                                                    CPF: 


